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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo em favor 
de paciente contra acórdão da 10ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, que denegou a ordem para revogação de prisão preventiva 
decretada em razão de homicídio qualificado (art. 121, § 2º, II, do Código Penal).
2. A impetração sustenta a ocorrência de excesso de prazo na formação da culpa e a 
ausência de requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, além de alegar a 
suficiência de medidas cautelares diversas da prisão para assegurar o andamento 
processual e a presunção de inocência do paciente.
3. O parecer do Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 
corpus, destacando a inexistência de desídia estatal, a gravidade concreta do delito e a 
adequação da prisão preventiva para salvaguardar a ordem pública.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em aferir a legalidade e a proporcionalidade da 
prisão preventiva, considerando a gravidade concreta do delito e a tramitação 
processual até o momento.
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se há excesso de prazo na formação da 
culpa; e (ii) saber se as medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes para 
assegurar a ordem pública e a conveniência da instrução criminal.

III. Razões de decidir
6. A prisão preventiva foi mantida com base em fundamentos concretos e adequados, 
considerando a gravidade concreta do crime de homicídio qualificado, o modus 
operandi e o risco à ordem pública.
7. O prazo para a conclusão da instrução criminal deve ser analisado à luz do princípio 
da razoabilidade, não havendo indícios de desídia estatal, com tramitação regular do 
processo e designação de audiência de instrução.
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8. As medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para neutralizar os riscos inerentes à liberdade do paciente, dada a 
gravidade do crime e a necessidade de preservar a ordem pública.
9. A prisão preventiva é justificada para garantir a aplicação da lei penal e resguardar a 
sociedade de riscos iminentes, não configurando antecipação de pena.

IV. Dispositivo e tese
10. Ordem de habeas corpus denegada.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta do 
delito e pela necessidade de garantir a ordem pública. 2. O prazo para a conclusão da 
instrução criminal deve ser analisado à luz do princípio da razoabilidade, sem indícios 
de desídia estatal. 3. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes para 
neutralizar os riscos inerentes à liberdade do paciente em casos de grave ameaça à 
ordem pública".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CP, art. 121, § 2º, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Tema 1068; STJ, AgRg no HC 899.683/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo no julgamento, por maioria, denegar a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, que lavrará o acórdão.

Votaram com o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik os Srs. Ministros Reynaldo 
Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto.

Votou vencida a Sra. Ministra Daniela Teixeira, em sessão anterior.
 
 
           Brasília, 04 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO. FUNDAMENTAÇÃO BASEADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E ASSEGURAÇÃO DA APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO INSUFICIENTES. EXCEPCIONALIDADE DA PRISÃO 
CAUTELAR. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado com pedido liminar e definitivo 
visando à revogação da prisão preventiva do paciente, preso sob 
acusação de crime de homicídio qualificado com uso de arma 
branca. A defesa alega a ausência de requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar, pleiteando a substituição por 
medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão 
presentes os requisitos legais previstos no art. 312 do CPP para 
a manutenção da prisão preventiva; (ii) analisar a possibilidade 
de substituição da prisão por medidas cautelares diversas 
previstas no art. 319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta do 
crime, justificada pela garantia da ordem pública e pela 
conveniência da instrução criminal, sendo inadequadas as 
medidas cautelares diversas da prisão. O Juiz de primeiro grau 
destacou que a gravidade da acusação, a saber, homicídio 
qualificado, não se compatibiliza com medidas como 
monitoramento eletrônico ou comparecimento periódico em juízo, 
as quais se revelariam insuficientes para garantir a aplicação da 
lei penal e a escorreita instrução criminal.



4.O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADCs nº 
43, 44 e 54, reafirmou a excepcionalidade da prisão preventiva e 
a impossibilidade de usá-la como antecipação de pena, nos 
termos do art. 283 do CPP. A prisão preventiva deve ser 
aplicada somente quando outras medidas cautelares se mostram 
inadequadas para conter o risco concreto ao processo ou à 
sociedade.
5.Embora o delito seja grave, a manutenção da prisão preventiva 
sem a devida demonstração concreta do risco gerado pelo 
estado de liberdade do imputado, em casos que envolvem réus 
primários ou de baixa periculosidade, constitui constrangimento 
ilegal. Assim, constata-se a ausência de fundamentação 
suficiente para justificar a manutenção da prisão cautelar no 
caso concreto.
6.Em atenção ao princípio da presunção de inocência, devem 
ser aplicadas medidas cautelares diversas da prisão, suficientes 
para garantir o andamento processual sem risco à ordem pública 
ou à aplicação da lei penal.
IV. DISPOSITIVO
7.Ordem de habeas corpus concedida de ofício, determinando-
se a revogação da prisão preventiva e a substituição por 
medidas cautelares diversas da prisão.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 62-74).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

No caso, a prisão preventiva foi ordenada nos seguintes termos (e-STJ 
fls. 16-17):

 

"Logo, percebe-se a ofensa que causa à ordem pública a concessão 
de liberdade provisória para quem se vê acusado de tão grave delito. 
Na espécie, portanto, se encontra justificada a segregação provisória 



com estribo na garantia da ordem pública, na conveniência da 
instrução criminal e na asseguração da aplicação da lei penal, de tal 
sorte que o sacrifício da liberdade é fundamentadamente justificado.

E efetivamente inadequadas as demais medidas cautelares, pois 
comparecimentos periódicos em Juízo não se coadunam com a 
acusação de prática de crime grave, havendo ofensa à aplicação da lei 
penal e à própria instrução criminal.

Quanto à proibição de acesso ou frequência a determinados lugares, 
de ausência da Comarca ou recolhimento domiciliar, são medidas de 
difícil fiscalização e de fácil descumprimento, também não se 
ajustando à finalidade precípua das medidas cautelares, ou seja, 
garantia à aplicação da lei penal e à escorreita instrução criminal.

A respeito do monitoramento eletrônico do réu ou indiciado, 
desconhecida a disponibilização de tal aparelhamento ao Juízo, bem 
como quem será responsável por tal monitoramento, ainda mais sendo 
conhecida a penúria do quadro pessoal dos serventuários da Justiça. 
Com a entrada em vigor da Lei 13.964/19, que alterou 
substancialmente os pressupostos para a decretação da prisão 
preventiva, foi acrescentada a necessidade de que exista no caso 
concreto prova de “perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado”. O parágrafo 2º do mesmo dispositivo exige que “A decisão 
que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e fundamentada 
em receio de perigo e existência concreta de fatos novos ou 
contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada”. O 
artigo 315, parágrafo 1º, passou a dispor que “Na motivação da 
decretação da prisão preventiva ou de qualquer outra cautelar, o juiz 
deverá indicar concretamente a existência de fatos novos ou 
contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada”. 
Compulsando os autos, verifica-se que tais requisitos foram dispostos 
na aludida decisão e permanecem, sendo que a liberdade representa 
risco concreto aos bens jurídicos mais caros à sociedade e que são 
tutelados pelo Direito Penal, autorizando-se, assim, a decretação ou 
manutenção da prisão preventiva, para os fins previstos no artigo 312 
do Código de Processo Penal."

 

O Tribunal de origem assim delineou a controvérsia (e-STJ fls. 27-29)

 

"Conforme r. decisão, constante às fls. 14/15:“(...) Quanto aos indícios 
de autoria, estão presentes pelos relatos de policiais militares que 
atenderam a ocorrência, tendo visto o cadáver da vítima com sinais de 
golpes efetuados com arma branca, tendo populares apontado quem 
seriam os autores do crime, vindo a localizarem os investigados, os 
quais apresentaram uma versão de que o ofendido havia importunado 
a investigada Larissa e cada um deles alegou ter sido autor das 
facadas contra a vítima, mas alegaram que esta também estava 
armada com uma faca e teriam agido em legítima defesa. Foi ouvida 
ainda a mãe da investigada Larissa, a qual confirmou a altercação dos 
investigados com o ofendido e ter visto o indiciado Wesley se armando 
com uma faca, embora não tivesse visto o momento em que se deram 
os golpes. Logo, percebe-se a ofensa que causa à ordem pública a 
concessão de liberdade provisória para quem se vê acusado de tão 
grave delito. Na espécie, portanto, se encontra justificada a 
segregação provisória com estribo na garantia da ordem pública, na 
conveniência da instrução criminal e na asseguração da aplicação da 
lei penal, de tal sorte que o sacrifício da liberdade é 
fundamentadamente justificado. E efetivamente inadequadas as 



demais medidas cautelares, pois comparecimentos periódicos em 
Juízo não se coadunam com a acusação de prática de crime grave, 
havendo ofensa à aplicação da lei penal e à própria instrução 
criminal.(...)”.

E, bem lançada a manifestação da PGJ (fl 42):"(...) Tratando-se de 
crime com violência contra a pessoa, qualificado pela motivação fútil e 
mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, nota-se que a 
prisão preventiva é a única medida cautelar capaz de impedir neste 
momento a reiteração delitiva e as outras medidas cautelares se 
mostram desproporcionais, além de ineficazes, para proteger a ordem 
púbica e garantir a aplicação da Lei Penal (...)".

A prisão cautelar é necessária para garantir a regularidade da 
instrução criminal e eventual aplicação da lei penal.

O paciente responde por crime que, por si só denota violência, 
atormenta e atemoriza a população local, abalando a tranquilidade 
social, com efetivo risco à ordem pública, perturbada pelos fatos aqui 
discutidos, justificando-se a manutenção da prisão cautelar para 
resguardar a ordem pública, garantir a conveniência da instrução 
criminal e assegurar a aplicação da lei penal.

A propósito, é esse também o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal:

(...)

Por fim, não há que falar-se aqui, ainda, em aplicação de quaisquer 
medidas cautelares alternativas à prisão, pois seriam elas 
inadequadas e inócuas ao caso em testilha.

Presentes, portanto, os requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal e, nos limites da discussão autorizada no writ, não 
vislumbro constrangimento ilegal.

Por tais razões, não se divisa o dúplice requisito para a concessão da 
ordem de habeas corpus, portanto, denega-se a ordem impetrada."

 

Diante das decisões acima transcritas, verifico ser caso de concessão 
de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal, em razão da existência de flagrante ilegalidade.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ações 
Diretas de Constitucionalidade (ADCs) nº 43, 44 e 54, assentou a constitucionalidade 
do art. 283 do CPP, na redação dada pela Lei nº 12.403/2011, reafirmando a 
absoluta excepcionalidade da prisão dos sujeitos submetidos à persecução penal. A 
redação atual do aludido artigo, dada pela Lei nº 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), 
também não deixa dúvidas em relação ao tema: “Ninguém poderá ser preso senão 
em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude de condenação 
criminal transitada em julgado”.

O dispositivo em questão homenageia comandos constitucionais 
congêneres, impressos nos incs. LVII e LXI do art. 5º da CF/1988, que garantem ao 



cidadão seus estados de inocência e de liberdade até o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória, impedindo, ato contínuo, o uso da prisão cautelar como 
antecipação da pena corporal. Para deixar ainda mais clara essa normativa, o 
legislador infraconstitucional incluiu o § 2º ao art. 313 do CPP, com a seguinte 
redação: “[n]ão será admitida a decretação da prisão preventiva com a finalidade de 
antecipação de cumprimento de pena ou como decorrência imediata de investigação 
criminal ou da apresentação ou recebimento de denúncia” (incluído pela Lei nº 
13.964/2019).

Em seu voto, o relator das ADCs acima referidas, o ministro Marco 
Aurélio, destacou: “[a] Constituição de 1988 consagrou a excepcionalidade da 
custódia no sistema penal brasileiro, sobretudo no tocante à supressão da liberdade 
anterior ao trânsito em julgado da decisão condenatória. A regra é apurar para, em 
virtude de título judicial condenatório precluso na via da recorribilidade, prender, em 
execução da pena, que não admite a forma provisória. A exceção corre à conta de 
situações individualizadas nas quais se possa concluir pela aplicação do artigo 312 
do Código de Processo Penal e, portanto, pelo cabimento da prisão preventiva”.

O encarceramento em massa de réus, sob o abstrato fundamento da 
necessidade de garantia da ordem pública, tem banalizado o instituto da prisão 
cautelar. Não se olvida, jamais, a importância da inviolabilidade da segurança 
pública, expressamente garantida como direito individual (art. 5º, caput) e social (art. 
6º, caput) e como dever do Estado e responsabilidade de todos (art. 144) em nossa 
Constituição Federal. Todavia, não se pode levar à prisão, sob o pretenso argumento 
de garantia da ordem social, em típico ato característico de antecipação 
sancionatória e de forma indiscriminada, todos aqueles que vierem a responder a um 
processo criminal.

Essa banalização, aliás, também foi detectada pela Suprema Corte no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 
347, que identificou o sistema prisional brasileiro como um problema estrutural da 
nossa sociedade, caracterizado por um “estado de coisas inconstitucional”, ensejador 
da violação massiva de direitos fundamentais dos cidadãos encarcerados. Um dos 
motivos que levaram a essa conclusão foi, precisamente, a superlotação e a má-
qualidade das vagas existentes nas unidades prisionais, ocasionadas, dentre outras 
razões, pelo ingresso indevido e desproporcional de novos presos, “envolvendo 
autores primários e delitos de baixa periculosidade, que apenas contribuem para o 
agravamento da criminalidade” (redator p/ acórdão o ministro Luís Roberto Barroso).



No âmbito da mesma ADPF, o STF determinou que “juízes e tribunais 
motivem a não aplicação de medidas cautelares alternativas à privação da liberdade 
quando determinada ou mantida a prisão provisória; (...) [e] (...) levem em conta o 
quadro do sistema penitenciário brasileiro no momento de concessão de cautelares 
penais, na aplicação da pena e durante a execução penal”. Em suma, reforçou-se a 
necessidade de aplicação prioritária pelo Poder Judiciário das medidas alternativas à 
prisão, sempre que possíveis, tendo em conta o quadro dramático do sistema 
carcerário nacional.

A excepcional privação de liberdade antes da formação definitiva da 
culpa, portanto, somente encontra respaldo quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e não for cabível a sua substituição por medidas 
alternativas mais brandas. Cumulativa e obrigatoriamente, deve estar caracterizado o 
efetivo perigo decorrente do estado de liberdade do imputado, com vistas a 
assegurar a ordem pública, a ordem econômica, a conveniência da instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal (arts. 282, § 6º, e 312, caput, do CPP).

Assim, não se deve levar à prisão ou nela manter quem não merece de 
fato estar lá. Trata-se de um ambiente hostil que, se não utilizado de forma 
excepcional, apenas tem a capacidade de fomentar a criminalidade e engrossar os 
quadros associativos das facções criminosas que atuam dentro e fora dos presídios.

No que tange à pretensa garantia da ordem pública, destaca-se que a 
mera ocorrência do ilícito é incapaz de justificar a manutenção da segregação 
cautelar, “Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Exige-se, 
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. (...) De outro vértice, com relação ao risco de 
reiteração, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a periculosidade 
do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC 
150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
13/4/2018, DJe 25/4/2018)” (AgRg no HC n. 905.325/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024).

Ou seja, devem estar presentes a elevada periculosidade do agente - 
que pode ser extraída da reprovabilidade excepcional do modus operandi em tese 



empregado no delito e alta probabilidade de reiteração delitiva.

Ausentes tais requisitos, segue-se a regra representada em nosso 
ordenamento jurídico pela liberdade (art. 282, § 6º, do CPP).

Em outras palavras, “[o] §6º do art. 282 do CPP deixa claro que a prisão 
preventiva é medida excepcional, somente podendo ser aplicada quando não for 
adequada nenhuma das medidas alternativas: ‘a prisão preventiva somente será 
determinada quando não for cabível a sai substituição por outra medida cautelar, 
observado o art. 319 deste Código’. Isto é, somente se decreta a prisão preventiva 
quando todas as outras medidas menos gravosas se mostrarem inadequadas para 
afastarem a situação de perigo que justifica a necessidade de se impor alguma 
medida cautelar. Ou, o que seria o reverso da medalha, as medidas cautelares 
alternativas à prisão são preferíveis em relação à prisão preventiva” (BADARÓ, 
Gustavo Henrique. Processo Penal. 11. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo, Thomson 
Reuters Brasil, 2023, p. 998).

Observa-se, da análise dos autos, a presença de circunstâncias 
pessoais favoráveis, ausência de ações penais, inquéritos ou atos infracionais 
pretéritos, indicando tratar-se de fato isolado na vida do paciente, e um núcleo 
familiar estruturado (e-STJ fls. 5). 

Logo, considerando os elementos individualizados do caso concreto sob 
julgamento, revela-se desproporcional e injustificada a manutenção da prisão 
cautelar do paciente.

No mesmo sentido:
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FRAUDE 
PROCESSUAL. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM RECURSO 
EM SENTIDO ESTRITO. DESPROPORCIONALIDADE DA 
CUSTÓDIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE DA 
SEGREGAÇÃO. PRIMARIEDADE DO RÉU. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS QUE SE MOSTRAM SUFICIENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A natureza cautelar da prisão preventiva não permite que a medida 
extrema seja utilizada como forma de antecipação de pena do réu. Sob 
este prisma, a inserção das cautelares alternativas no direito brasileiro 
deu-se por meio da Lei n. 12.403/2011 para fortalecer a ideia de 
subsidiariedade processual penal, princípio segundo o qual a restrição 



completa da liberdade do indivíduo deverá ser utilizada apenas quando 
insuficientes medidas menos gravosas.

3. Na hipótese dos autos, em que pese a Corte a quo, ao prover o 
Recurso em Sentido Estrito ministerial, tenha feito menção a 
elementos concretos do caso, destacando a gravidade dos fatos - que 
resultaram no óbito de um indivíduo, que foi confundido com a vítima 
pretendida -, não houve a demonstração da imprescindibilidade da 
custódia cautelar. Isso porque, ao que parece, trata-se de fato isolado 
na vida do réu - delegado de polícia que estava em operação policial a 
fim de efetuar a prisão de um fugitivo da justiça - não havendo 
registros de reiteração de atos de igual natureza.

4. Não obstante a notícia de que o paciente teria entregue à 
autoridade policial uma arma de fogo supostamente pertencente à 
vítima, sendo posteriormente descoberto que o artefato estava 
registrado em nome de um ex policial, não restou evidenciada a 
intenção do agente em obstruir as investigações. Não foram 
elencados dados concretos que indicassem que a liberdade do 
réu pudesse interferir na confecção probatória, tendo o 
Magistrado de primeiro grau, que se encontra mais próximo dos 
fatos e das provas, considerado que a instrução criminal 
encontrava-se devidamente assegurada.

5. Tais circunstâncias, somadas ao fato de que, entre o indeferimento 
do pedido de prisão preventiva em primeiro grau e a decretação da 
custódia nos autos do Recurso em Sentido Estrito, não foram 
colacionadas notícias de que o paciente, em liberdade por 4 meses, 
tenha se envolvido em novos delitos, nem de que responda a outras 
ações penais - sendo, a princípio, primário - indicam a 
prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência de medidas 
alternativas.

6. Demonstrada a inadequação e a desproporcionalidade na 
segregação do réu, mostra-se razoável a fixação de medidas 
cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, que se revelam 
suficientes a fim de resguardar a ordem pública, no entanto de maneira 
menos gravosa.

7. Habeas corpus concedido para para revogar a prisão preventiva do 
paciente, mediante a aplicação da medida cautelar prevista no art. 
319, inciso VI, do CPP, consistente na suspensão da atividade policial 
ostensiva, sem prejuízo da fixação de outras medidas pelo Juízo 
singular, caso se entenda necessário, observada, ainda, a 
possibilidade de decretação de nova prisão, devidamente 
fundamentada, desde que demonstrada concretamente sua 
necessidade.

(HC n. 690.522/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 23/11/2021, DJe de 26/11/2021.). Grifos acrescidos.

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO NA 
FORMA TENTADA. PRISÃO PREVENTIVA. IMPRESCINDIBILIDADE 
DA MEDIDA NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
NECESSIDADE, ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que 



a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.

2. Na espécie, as circunstâncias do crime, descritas nas decisões 
precedentes para justificar a prisão cautelar, não se mostram 
suficientes para afastar a paciente do convívio social. Como é cediço, 
A prisão preventiva somente se justifica na hipótese de impossibilidade 
que, por instrumento menos gravoso, seja alcançado idêntico resultado 
acautelatório. [...]. (HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 
Relator p/ Acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 04/08/2015, publicado em 28/8/2015).

3. As condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser 
devidamente valoradas, quando demonstrada a possibilidade de 
substituição da prisão por medidas diversas, adequadas e 
suficientes aos fins a que se propõem (HC n. 335.537/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/11/2015, 
DJe 1º/12/2015). É este o caso dos autos: a indiciada, dona de 
casa, não possui registros de antecedentes criminais, tem 
residência fixa e família constituída, com marido e filha de 5 anos 
de idade, aspectos que demonstram, em princípio, a ausência de 
periculosidade social e, ao que parece, trata-se de um fato isolado 
em sua vida.

4. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente provido para 
revogar a prisão preventiva da recorrente, mediante a imposição das 
medidas alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo 
Penal, quais sejam, I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e 
nas condições a serem fixadas pelo magistrado de primeiro grau, para 
informar e justificar atividades, III - proibição de manter contato com a 
vítima e testemunhas, IV - proibição de ausentar-se da Comarca, sem 
prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, examine se 
é caso de aplicar mais outras medidas, ressalvada a possibilidade de 
decretação de nova prisão, caso demonstrada sua necessidade.

(RHC n. 72.459/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe de 28/10/2016.). Grifos 
acrescidos.

 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. TRANCAMENTO DO PROCESSO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. SUFICIÊNCIA E ADEQUAÇÃO 
DAS CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO CONHECIDO EM 
PARTE. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Embora a defesa haja formulado pedido de trancamento do 
processo, na petição de interposição deste recurso, não declinou, nas 
razões recursais, qual seria a razão que embasaria o pretendido 
trancamento. Além disso, nada foi dito, pelo Tribunal a quo, sobre a 
matéria.

2. Fica inviabilizado o exame da matéria neste recurso, tanto pela 
ausência de delimitação da controvérsia quanto pela impossibilidade 
de se incorrer em supressão de instância.

3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 



abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

4. Deve, ainda, ficar concretamente evidenciado, na forma do art. 282, 
§ 6º, do CPP, que, presentes os motivos que autorizam a constrição 
provisória, não é satisfatória e adequada a sua substituição por outras 
medidas cautelares menos invasivas à liberdade.

5. As instâncias ordinárias negaram a concessão de liberdade 
provisória ao réu com base na gravidade da conduta em tese 
perpetrada e no risco de reiteração delitiva. No entanto, o registro 
pretérito mencionado é referente a fato ocorrido há cerca de 12 anos e, 
por conseguinte, não denota habitualidade na prática de crimes pelo 
réu.

6. Apesar de a gravidade da conduta a ele imputada indicar a 
necessidade de algum acautelamento da ordem pública, não é 
suficiente, em juízo de proporcionalidade, para justificar a imposição 
da cautela extrema, em especial diante do quadro de esquizofrenia e 
da interdição civil do réu, expressamente reconhecida pelas instâncias 
ordinárias, a evidenciar dúvidas sobre a própria compreensão do 
acusado sobre a ilicitude do ato praticado - o que justificou, como bem 
destacado pela defesa, a instauração de incidente de insanidade 
mental vinculado à ação penal objeto deste recurso.

7. Recurso conhecido em parte e parcialmente provido, a fim de 
substituir a prisão preventiva por cautelares diversas, nos termos do 
voto.

(RHC n. 177.645/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 23/5/2023.)

 

Pelo exposto, concedo a ordem para determinar a revogação da prisão 
preventiva decretada em desfavor do paciente.

Fixo as seguintes medidas cautelares diversas da prisão, nos termos 
dos arts. 282 e 319 do CPP:

comparecimento mensal em juízo para informar e justificar suas 
atividades, com manutenção atualizada e completa de seu respectivo 
endereço;

•

entrega de passaporte, caso possua;•

proibição de ausentar-se de seu local de domicílio, por prazo superior 
a 8 (oito) dias, sem comunicar ao juízo onde poderá ser encontrado;

•

proibição de acesso e frequência aos lugares relacionados ao fato;•

proibição de manter contato com coinvestigados, corréus, vítimas e 
testemunhas do processo;

•

monitoração eletrônica.•



Comunique-se o Tribunal de origem e o juízo singular, com urgência, 
inclusive para a expedição do respectivo alvará de soltura e à assinatura de ato 
formal em que o paciente se comprometa a bem e fielmente observar todas as 
medidas cautelares ora fixadas.

É o voto.
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VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK:
 
Trata-se de habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo em favor de WESLEY SANTOS DE FREITAS, contra acórdão da 10ª Câmara de 

Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP, que denegou a 

ordem para revogação de prisão preventiva decretada em razão de homicídio 

qualificado (art. 121, § 2º, II, do Código Penal – CP).

A impetração sustenta a ocorrência de excesso de prazo na formação da culpa 

e a ausência de requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Alega 

também a suficiência de medidas cautelares diversas da prisão para assegurar o 

andamento processual e a presunção de inocência do paciente.

O parecer do Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não conhecimento 

do habeas corpus, com base no entendimento de que o constrangimento ilegal não se 

mostra evidente, destacando, entretanto, a inexistência de desídia estatal, a gravidade 

concreta do delito e a adequação da prisão preventiva para salvaguardar a ordem 

pública.

A Ministra Relatora, em voto já disponibilizado, entendeu por conceder a ordem, 

de ofício, substituindo a prisão preventiva por medidas cautelares, fundamentando sua 

decisão na insuficiência da fundamentação do decreto prisional e na necessidade de 

observar a presunção de inocência.

Pedi vista dos autos para melhor análise desses pontos.

É o relatório.
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Com a devida vênia ao entendimento esposado pela Ministra Relatora, divirjo 

quanto à solução proposta para o caso em exame.

O tema central deste writ consiste em aferir a legalidade e a proporcionalidade 

da prisão preventiva, considerada a gravidade concreta do delito e a tramitação 

processual até o momento.

Sobre o excesso de prazo
O prazo para a conclusão da instrução criminal não é absoluto, mas deve ser 

analisado à luz do princípio da razoabilidade, considerando as particularidades do caso 

concreto, como a complexidade do feito e o número de diligências necessárias. No 

caso em tela, embora o réu esteja preso desde janeiro de 2023, verifica-se que a 

audiência de instrução foi designada para outubro do mesmo ano, com tramitação 

regular do processo, inexistindo indícios de desídia estatal. Ademais, a prisão 

preventiva foi mantida pelo Tribunal a quo, com base em fundamentos concretos e 

adequados. Ademais, como se demonstrará mais à frete, não se vislumbra 

irregularidade na tramitação processual, tanto que o paciente já foi submetido ao 

julgamento pelo Tribunal do Júri Popular.

Gravidade concreta do delito e garantia da ordem pública
A gravidade concreta do crime imputado ao paciente — homicídio qualificado 

por motivo fútil e emprego de violência exacerbada, envolvendo múltiplos golpes de 

faca — evidencia risco à ordem pública, justificando a manutenção da prisão 

preventiva. O modus operandi denota periculosidade e potencial risco de reiteração 

delitiva, aspectos que não podem ser ignorados pelo julgador.

Medidas cautelares diversas da prisão
Concordo com o parecer ministerial ao apontar que as alternativas previstas no 

art. 319 do Código de Processo Penal seriam insuficientes para neutralizar os riscos 

inerentes à liberdade do paciente. A gravidade do crime, associada à necessidade de 

preservar a ordem pública e a conveniência da instrução criminal, inviabiliza a adoção 

de tais medidas.

Presunção de inocência e excepcionalidade da prisão preventiva
É certo que a prisão preventiva não pode ser utilizada como antecipação de 

pena, devendo subsistir apenas quando estritamente necessária. Contudo, o caso em 

apreço apresenta elementos concretos e atuais que legitimam a segregação cautelar, 

sendo imperioso garantir a aplicação da lei penal e resguardar a sociedade de riscos 

iminentes.
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E 
DETERMINAÇÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
CAUTELARES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. Caso em que o paciente foi condenado no dia 
6/12/2023 pelo Tribunal do Júri à pena total de anos de 29 
anos 4 meses de reclusão, no regime inicial fechado, 
decretada a prisão preventiva e a execução provisória da 
pena.

4. No caso, a prisão preventiva do agravante foi 
decretada na sentença para resguardar a aplicação futura 
da lei penal, porquanto o réu, ciente de que estava proibido 
de ausentar-se da comarca sem autorização judicial e do 
dever de comparecer em juízo a cada 15 dias, alterou o 
endereço para outra comarca. Além disso, o decreto 
destacou a elevada pena imposta e o fato de que a vítima 
fatal era uma criança de apenas 3 meses de idade, que 
morreu em razão do evento criminoso, praticado em via 
pública com a utilização de um veículo para a execução. 
Assim, embora tenha sido expedida a execução provisória 
da pena, esses aspectos justificam a prisão preventiva para 
resguardar a ordem pública e assegurar a aplicação futura 
da lei penal. Ausência de Constrangimento ilegal. Julgados 
do STJ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 899.683/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 
Ademais, ao definir o Tema 1068, o Supremo Tribunal Federal – STF decidiu 

que a norma do art. 492 do Código de Processo Penal é incompatível com a 

Constituição. Isso porque, como as decisões do Tribunal do Júri são soberanas, elas 

devem ser aplicadas de imediato qualquer que seja a pena aplicada. Isso não impede 

que, em situações excepcionais (por exemplo: se a condenação contrariar claramente 

as provas existentes), o Tribunal de segunda instância autorize o acusado a aguardar o 

julgamento do recurso em liberdade
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Isso significa que, mesmo que haja recurso ao Tribunal de segunda instância, a 

decisão dos jurados não pode ser revista pelos juízes, a menos que, durante o 

julgamento, tenham ocorrido erros graves de procedimento. Por isso, a prisão imediata 

após a condenação pelo Tribunal do Júri não viola o princípio da presunção de 

inocência.

Nessa ordem de ideias, consultando o andamento do processo no site do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (AP 1500412-61.2023.8.26.0320), verifico que o 
paciente foi julgado e condenado pelo Tribunal do Júri. Foi interposta apelação 

contra a condenação, e o juiz de origem já determinou a expedição de guia de 

recolhimento provisório, bem como priorização máxima do feito. Além disso, o 

magistrado ordenou a reavaliação da custódia pelo Ministério Público Estadual, em 

conformidade com a Portaria 278/2024 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Tal evolução reforça a necessidade de manutenção da prisão preventiva, 

especialmente para garantir o regular prosseguimento do feito até seu trânsito em 

julgado.

Por todo o exposto, com as devidas vênias, divirjo da em. Ministra Relatora e 

voto pela denegação da ordem de habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 

paciente, Wesley Santos de Freitas, por entender presentes os requisitos do art. 312 do 

CPP.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0359907-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 858.843 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004126120238260320  22156905120238260000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE MUZZI LOPES DE VASCONCELOS - DEFENSOR PÚBLICO - 
MG166796

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WESLEY SANTOS DE FREITAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira, pediu vista o Sr. Ministro Joel Ilan 
Paciornik.

Aguardam os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
Messod Azulay Neto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0359907-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 858.843 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004126120238260320  22156905120238260000

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Relator para Acórdão

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE MUZZI LOPES DE VASCONCELOS - DEFENSOR PÚBLICO - 
MG166796

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WESLEY SANTOS DE FREITAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" Prosseguindo no julgamento, a Turma, por maioria, denegou a ordem, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik, que lavrará o acórdão.

Votaram com o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik os Srs. Ministros Reynaldo Soares 
da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto. 

Votou vencida a Sra. Ministra Daniela Teixeira, em sessão anterior.
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